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1. INTRODUÇÃO E ESCOPO/PREMISSAS

1.1. INTRODUÇÃO

A Comissão do Inventário de Bens do Imobilizado do CREA-RS – CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA E
AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL, conforme suas atribuições constantes na Portaria 404/2022,
procedeu à avaliação dos bens móveis localizados nas garagens da sede do Conselho, Rua São Luís nº 77,
bem como em depósito na capital sito à Rua 12 de Outubro nº 289, para a finalidade de determinação do
valor dos bens inservíveis do CREA-RS.

O resultado da avaliação, bem como critérios técnicos, método adotado, fundamentação, definições
técnicas, procedimentos para a determinação de valores estão detalhadas neste relatório, onde estão
especificados os objetos da avaliação e tabela de cálculo em anexo.        

1.2. ESCOPO/PREMISSAS

Trata-se de avaliação dos bens móveis indicados como inservíveis pela Gerência de Patrimônio do
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA-RS.

As informações e dados técnicos, bem como a documentação fornecida para a elaboração deste relatório
são, por premissa, consideradas fidedignas e válidas, não tendo sido efetuada análise jurídica, e que as
informações de terceiros, mereçam fé.

Os bens móveis foram avaliados “no estado” aparente que foram vistoriados. Não sendo feitos testes de
funcionamento e qualidade nos mesmos, principalmente nos itens de informática, sendo que os
equipamentos não estão em operação, muito menos montados, podendo faltar alguma peça ou
acessórios dos mesmos, não sendo possível identificá-los e informação presente neste relatório em seu
item 3.



2. OBJETIVO

2.1. O presente relatório tem seus objetivos principais que são:

2.2.  Identificar os bens avaliados.

2.2.1. Demonstrar as condições dos bens avaliados.

2.2.2. Avaliar os bens constantes na relação, conforme metodologia e critérios técnicos.

2.2.3. Sugerir o destino dos bens, considerados inservíveis.

3. RELAÇÃO DOS BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS/AVALIADOS

A relação dos bens móveis inservíveis e que foram objeto de avaliação por esta Comissão foi elaborada
pela Gerência de Patrimônio (GPAT) e contém diversos itens, que estavam sendo utilizados na Sede e/ou
nas Inspetorias, tais como: cadeiras, mesas, estantes, máquina de escrever, armários, arquivos de aço,
televisores, telefones, hubs, microcomputadores etc.

Os bens de Informática constante na relação foram encaminhados para baixa pela Gerência de Tecnologia
de Informação (GTIN), pois estão danificados, defasados e/ou não é possível utilizar suas peças.

A tabela atualizada dos bens encontra-se inserida no processo de avaliação, conforme documento SEI
nº 2517226, com uma quantidade total de 506(quinhentos e seis) bens patrimoniais.

O relatório fotográfico dos bens encontra-se de forma resumida conforme documento 2517469.

4. METODOLOGIA E CRITÉRIOS

4.1. MÉTODO UTILIZADO

Para a avaliação dos bens inservíveis do corrente ano, a Comissão de Inventário utilizou o mesmo
método  utilizado junto ao processo do ano de 2022 e sob protocolo 2022.000000350-2, quando se
utilizou o Manual  Institucional de Desfazimento de Bens Móveis, Versão 4.0, do Instituto Federal
Catarinense (IFC), instituído pela PORTARIA NORMATIVA Nº 7/2019 – ASSEG/GABI do referido órgão (para
verificar a autenticidade deste documento, entre em: https://sig.ifc.edu.br/public/documentos/
informando seu número: 7, ano: 2019, tipo: PORTARIA NORMATIVA, data de emissão: 25/04/2019 e o
código de verificação: ed9b6e6b8a), elaborado por uma comissão de contadores da referida instituição
com base na legislação vigente sobre o assunto, bem como a partir da compilação e organização dos
conteúdos dos manuais e/ou documentos sobre desfazimento de materiais recolhidos junto aos campi do
IFC.

O referido critério foi adotado, tendo em vista que se enquadra na situação do processo em destaque e
no ano de 2022 foi obtido êxito na avaliação dos bens, bem como a conclusão do processo com a doação
dos bens inservíveis à entidade de caráter filantrópico.

4.1.1. Avaliação Física e Financeira dos Bens Inservíveis

 A instrução normativa aponta que a avaliação física e financeira do bem inservível poderá ser baseada no
valor inicial informado no valor histórico, na depreciação acumulada e na situação em que o bem móvel
se encontra.

Procedimentos para apuração do valor decorrente da Avaliação Física e Financeira dos bens móveis
inservíveis conforme metodologia citada anteriormente: VAtual = VLiq x % EF

4.1.1.1. Valor Atual do Bem Inservível – é o valor resultante do valor atual contábil do bem
registrado no Sistema de Patrimônio do Conselho (SISPAT) e da aplicação, sobre este, do percentual
relativo ao estado de conservação e uso apurado e atribuído mediante verificação física pela comissão.

4.1.1.2. Valor Líquido é o Valor Atual do Bem, considerada a depreciação acumulada (ajuste
contábil do valor) desde a data da sua aquisição do bem inservível. O Valor Atual do Bem é aquele
registrado no Sistema de Patrimônio do Conselho para cada item (documento 2517226).

4.1.1.3. Percentual Relativo ao Estado de Uso e Conservação – é aquele definido a partir da
verificação do estado físico e/ou funcional do bem, com base na tabela a seguir:



Grupos
Bens adquiridos com
até 2 (dois) anos de

uso

Bens adquiridos com mais de 2 (dois) anos de uso

Ótimo Bom Regular Ruim Muito Ruim

Informática e eletrônicos 100% 70% 60% 50% 70% 35%

Veículos 100% 100% 90% 80% 70% 60%

Mobiliário em geral 100% 80% 70% 50% 40% 30%

Demais bens móveis 100% 80% 65% 50% 40% 25%

4.1.2. Classificação dos bens inservíveis como: ociosos, recuperáveis ou antieconômicos.

O Decreto nº 9.373/2018 dispõe sobre as formas de desfazimento e a destinação dos bens móveis. No
art. 3º, estabelece a classificação de bens inservíveis:

4.1.2.1. Ocioso – bem móvel que se encontra em perfeitas condições de uso, mas não é
aproveitado;

4.1.2.2. Recuperável – bem móvel que não se encontra em condições de uso e cujo custo da
recuperação seja de até 50% (cinquenta por cento) do seu valor de mercado ou cuja análise de custo e
benefício demonstre ser justificável a sua recuperação;

4.1.2.3. Antieconômico – bem móvel cuja manutenção seja onerosa ou cujo rendimento seja
precário, em virtude de uso prolongado, desgaste prematuro ou obsoletismo; ou

4.1.2.4. Irrecuperável – bem móvel que não pode ser utilizado para o fim a que se destina devido à
perda de suas características ou em razão de ser o seu custo de recuperação mais de 50% (cinquenta por
cento) do seu valor de mercado ou de a análise do seu custo e benefício demonstrar ser injustificável a
sua recuperação.

4.2. FATORAÇÃO POSITIVA

Os bens móveis não apresentam fatores positivos, não podendo se aferir algum valor por nenhum fator
de destaque visto o estado em que se encontram.

4.3. FATORAÇÃO NEGATIVA

Em sua grande maioria, os bens móveis apresentam desgaste pelo tempo e má conservação, com várias
partes avariadas, portanto, apresentando fatoração negativa significativa, pois existem muitos bens com
mais de trinta anos de sua aquisição, como por exemplo, os bens de código abaixo:

Nº do bem (código) Descrição Data de aquisição

003128 CADEIRA FIXA ESTRUT PINTADA ESTOF PRETO 05/06/1981

014457 MESA DE MADEIRA C/1 PRATELEIRA MED 125X45X74 04/08/1981

015982 MESA DE MADEIRA C/1 PRATELEIRA MED 100X46X74 13/07/1982

000665 MESA DE MADEIRA C/1 PRATELEIRA MED 100X45X74 13/07/1982

000986 ARQUIVO DE ACO C/4 GAVETAS 04/04/1983

000513 ARQUIVO DE ACO C/4 GAVETAS 04/04/1983

017903 ARQUIVO DE ACO C/4 GAVETAS 13/05/1983

000724 ARQUIVO DE ACO C/4 GAVETAS 22/12/1983



5. VALOR TOTAL DE AVALIAÇÃO

Considerando os bens móveis livres de qualquer ônus, posse, domínio, hipoteca que pesem sobre os
mesmos e para a finalidade específica para a qual foi destinada esta avaliação, para a data base
14/10/2024.

Os valores citados se referem à finalidade específica deste relatório, ou seja, não podendo servir de base
para outras finalidades, para isso os critérios de avaliação bem como os valores deverão ser reanalisados.

Com vista aos fatores apresentados acima, apresentamos a tabela em anexo com os valores atualizados
dos bens móveis inservíveis do Conselho com sua respectiva classificação, conforme Decreto nº
9.373/2018.

O valor total de avaliação dos 506(quinhentos e seis) bens inservíveis é de  R$ 18.510,03 (dezoito mil,
quinhentos e dez reais com três centavos) conforme planilha em anexo (documento 2517521).

6. CONCLUSÃO

Dessa forma, mediante o exposto e considerando o valor total de avaliação e as condições dos bens, a
Comissão do Inventário de Bens do Imobilizado do CREA-RS solicita a aprovação do presente relatório
pelo Plenário do Conselho, por tratar-se de alienação de bens móveis, em cumprimento do  regimento
interno do Conselho, em seu "Art. 9º Compete privativamente ao Plenário: XXIX – autorizar o presidente a
adquirir, onerar e alienar bens móveis e imóveis integrantes do patrimônio do Crea."

Documento assinado eletronicamente por MATEUS ROSA GARCIA, Presidente de Comissão, em
16/10/2024, às 15:00, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por CARLOS EDUARDO LIMA DE OLIVEIRA, Membro de
Comissão, em 16/10/2024, às 15:05, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º,
§ 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por VALQUIRIA FERNANDES VALENTE, Membro de Comissão,
em 16/10/2024, às 15:10, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do
Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.crea-rs.org.br/validar.html,
informando o código verificador 2518723 e o código CRC F64BD1C7.

Referência: Processo nº 2024.000016119-6 SEI nº 2518723 Local: Porto Alegre


